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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO LUIZ FUX, RELATOR DA ADI 7.721/DF E 

DA ADI 7.723/DF NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 

“[...] a admissão como amicus curiae 
confere ao processo um colorido 
diferenciado, emprestando-lhe caráter 
pluralista e aberto, fundamental para o 
reconhecimento de direitos e a realização 
de garantias constitucionais em um Estado 
Democrático de Direito”. [Min. Gilmar 
Mendes na ADI 2.548/PR, em 18/10/2005] 

 

 ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE LIBERDADE ECONÔMICA – 

ABLE, associação civil de direito privado sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ/MF 

sob o 24.856.068/0001-35, com sede administrativa na Avenida Carlos Gomes,              

nº 1.340, Conjunto 602, Sala B, Porto Alegre/RS, CEP 90480-001, neste ato 

representada na forma de seu Estatuto Social (anexo 01), por seus advogados 

subscritores, constituídos na forma do instrumento anexo (anexo 02), vem 

perante Vossa Excelência, nos termos do art. 7º, § 2º, da Lei nº 9.868/99 e do art. 

138 do Código de Processo Civil, requerer a sua admissão como AMICUS CURIAE 

nas ações diretas de inconstitucionalidade referenciadas, o que faz na forma e 

para os fins a seguir expressos. 

I. SÍNTESE DA DEMANDA E DE SUA RELAÇÃO COM A 

LIBERDADE ECONÔMICA 

1. As Ações Diretas de Inconstitucionalidade em epígrafe, 

ajuizadas pela Confederação Nacional do Comércio (CNC) e pelo Partido 

Solidariedade, buscam a declaração de inconstitucionalidade da 

integralidade da Lei nº 14.790/2023, que instituiu o marco regulatório das 

apostas de quota fixa. 

2. Os autores alegaram, como principais fundamentos, a 

ocorrência de vício de proteção insuficiente da norma diante do aumento 
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exponencial do endividamento familiar, do risco de jogo patológico e da 

vulnerabilidade social e de crianças e adolescentes, de forma tal que a 

legislação impugnada violaria os princípios constitucionais da dignidade da 

pessoa humana (art. 1º, III, da CF), da proteção ao valor social do trabalho e 

da livre iniciativa (arts. 1º, IV e 170, caput, IV e parágrafo único, da CF), do 

direito à saúde (arts. 6º, 196 e 197, da CF) e do papel do Estado com agente 

normativo, regulador e fiscalizador da atividade econômica (art. 174 da CF). 

3. Antes da pretensão final de procedência das 

respectivas Ações Diretas de Inconstitucionalidade, requereram a 

concessão de medida cautelar com o escopo de suspender a eficácia da 

aludida Lei nº 14.790/2023, alegando a necessidade de mitigação dos efeitos 

do aumento dos níveis de endividamento, bem como dos impactos na 

saúde mental dos apostadores e de seus familiares. 

4. Ao apreciar o pedido, o eminente Ministro Relator das 

ADIs, entendeu por deferir parcialmente as medidas cautelares requeridas, 

“(i) conferindo interpretação conforme à Constituição Federal ao artigo 9º 

da Lei n. 14.790/2023, para que a regulamentação elaborada pelo Poder 

Executivo Federal especificamente prevista na Portaria SPA/MF n. 1.231, de 

31 de julho de 2024, tenha aplicação imediata, no tocante às medidas 

supramencionadas referentes à publicidade quanto às crianças e 

adolescentes, bem como (ii) para que sejam implementadas medidas 

imediatas de proteção especial que impeçam a participação nas apostas 

de quota fixa com recursos provenientes de programas sociais e 

assistenciais como o Bolsa Família, o Benefício de Prestação 

Continuada e congêneres, até a conclusão do julgamento de mérito das 

referidas ações diretas de inconstitucionalidade”. 

5. A questão jurídica agora substancialmente discutida 

nas ações conexas atinge o cerne da intervenção estatal na economia e na 

vida civil, confrontando o princípio da legalidade, a isonomia, a dignidade 

humana, além de diversos princípios da Ordem Econômica, a começar pela 

livre iniciativa e a defesa dos consumidores. Como a questão jurídica 
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discutida nos autos é nitidamente de liberdades individuais e econômicas, 

há clara relação com a Associação Brasileira de Liberdade Econômica, a 

ABLE, que tem, conforme o art. 3º, VI, X, XI e XIII, de seu Estatuto, o objetivo 

de promover a “melhora do ambiente regulatório”, a “defesa da 

concorrência”, “dos consumidores” e a “promoção do debate envolvendo a 

regulação econômica e as liberdades econômicas”, por meio da 

“colaboração com órgãos públicos, instituições privadas ou entidades 

científicas ou culturais, em estudos pertinentes a seus objetivos sociais”. 

6. Feitas estas considerações preliminares, conforme será 

exposto ao longo deste requerimento, é pertinente e conveniente o ingresso 

da ABLE na condição de amicus curiae perante esta Corte, considerando a 

relevância regulatória e econômica da matéria, a especificidade do tema 

objeto da demanda e a repercussão social da controvérsia. 

II. ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE INGRESSO 

COMO AMICUS CURIAE 

7. A admissibilidade de amicus curiae nas Ações Diretas 

de Inconstitucionalidade é regida pelo art. 7º, § 2º, da Lei nº 9.868/1999 e pelo 

art. 138 do Código de Processo Civil, exigindo-se a representatividade 

adequada do postulante e a presença de: (a) relevância da matéria, (b) 

especificidade do tema objeto da demanda ou (c) repercussão social da 

controvérsia. A ABLE atende a todos esses requisitos de forma cumulativa. 

II.A. REPRESENTATIVIDADE ADEQUADA 

8. A ABLE é uma instituição sem fins lucrativos, de caráter 

científico, educativo, técnico, cultural e pluridisciplinar, que reúne 

acadêmicos interessados no aperfeiçoamento do ambiente de negócios sob 

o primado da liberdade econômica e das políticas públicas baseadas em 

evidências científicas. Dentre as suas finalidades, a ABLE visa a colaborar 

com órgãos públicos a partir do fornecimento de informações técnicas e 

do intercâmbio de informações. 
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9. Por ser um instituto que busca aproximar o Direito da 

Administração e da Economia, estudos e análises empíricas são realizadas 

como meio de interlocução entre as áreas, especialmente quanto à 

melhora do ambiente de negócios, à promoção das liberdades econômicas, 

da livre concorrência e da defesa dos consumidores como forma de 

defender interesses difusos e coletivos da sociedade.  

10. Com base em dados e informações científicas, a ABLE 

trabalha institucionalmente – sem cair em vieses cognitivos ou escolhas 

ideológicas pessoais – pelo desenvolvimento dos negócios no Brasil e pela 

defesa do exercício da liberdade econômica. Além disso, a ABLE entende 

que cabe às autoridades promover políticas públicas e decisões judiciais 

eficientes, baseadas em evidências que contribuam para diminuição de 

litígios, que acabam sobrecarregando as Cortes e onerando o contribuinte.  

11. Nesse contexto, a ABLE tem, em seus quadros, 

acadêmicos e profissionais que desempenham papel substancial no debate 

referente a matérias ligadas à regulação econômica – seja diretamente, seja 

por meio de acordos de cooperação técnica com outras entidades cientificas 

como a Associação Brasileira de Direito e Economia (ABDE). Considerando o 

seu interesse institucional, a ABLE entende que pode trazer subsídios 

relevantes e contribuir para análise do Judiciário sobre o tema. 

12. A questão de ingresso de associações como amicus 

curiae já se encontra bem sedimentada pelo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL1. 

Segundo a doutrina, por interesse institucional “compreende-se a 

possibilidade concreta do terceiro em contribuir com a qualidade da 

decisão a ser proferida, considerando-se que o terceiro tem grande 

experiência na área à qual a matéria discutida pertence”.2 

 
 
1 Recurso Extraordinário 597165 / DF; Relator(a): Min. CELSO DE MELLO; Julgamento: 04/04/2011 
Publicação: 12/04/2011. 
2 NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Novo Código de Processo Civil Comentado. Salvador, BA: 
Juspodivm, 2016, pág. 225. 
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13. O pedido de ingresso da ABLE se justifica não como 

defensora de interesses próprios ou de associados por substituição 

processual, mas como agente habilitado a agregar subsídios que possam 

contribuir para a qualificação da decisão a ser tomada pelo Poder 

Judiciário, em linha com a jurisprudência do STF, em tema de direitos 

difusos e coletivos.3 

14. E este é o papel do amicus curiae: o sujeito que 

colabora e coopera com o Poder Judiciário, aportando informações e 

auxiliando os julgadores na apreciação de qualquer assunto relevante para 

a solução qualitativa da lide. 

15. Nesse contexto, a ABLE tem participado de relevantes 

discussões no STF, Justiça Federal, Justiça Estadual e na Justiça do Trabalho: 

EXPERIÊNCIA RECENTE DA ABLE COMO “AMICUS CURIAE”  

ÓRGÃO PROCESSO TEMA DATA DE 
ADMISSÃO 

SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL 

RE 1446336 
 

Tema 1291 da 
Repercussão Geral 

Caso que discute se há 
vínculo empregatício entre 
motoristas de aplicativo e 
plataformas como UBER 

23/10/2024 
 
 

SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL ARE 1480888 

Constitucionalidade da 
resolução da ANVISA sobre 
publicidade de alimentos 

03/09/2024 
 

SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL ADI 7664 

Políticas públicas de 
resposta a suposto 
desabastecimento 
causado por eventos 
climáticos extremos. 

05/06/2024 
 
 

TRIBUNAL REGIONAL DO 
TRABALHO DA 10ª 

REGIÃO 

0001126-
60.2023.5.10.0007 

Ação civil pública em que o 
MPT pretende obrigar a 
União e a ANVISA a 
cancelarem o registro de 
um defensivo agrícola 
(“agrotóxico”) específico. 

12/10/2023 
 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO RIO GRANDE DO SUL 

5307410-
04.2024.8.21.7000 

Discussão envolvendo a 
fixação de honorários 
advocatícios a partir da 
tabela da OAB. 

25/10/2024 
 
 

 
 
3 ADI 3460 ED, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 12/02/2015, DJe 12-03-2015. 
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TRIBUNAL REGIONAL 
FEDERAL DA 3ª REGIÃO 

5001408-
12.2024.4.03.6100 

Ação Civil Pública em que 
se discute resoluções da 
ANVISA sobre embalagens. 

30/08/2024 
 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE 
MINAS GERAIS 

1.0000.23.262838-
8/000 

Recuperação judicial da 
empresa 123 Milhas. 

30/01/2024 
 
 

TRIBUNAL SUPERIOR DO 
TRABALHO 

0020310-
67.2023.5.04.0201 

Incidente Repetitivo 
envolvendo a validade de 
previsão, em norma 
complementar, quanto as 
promoções por 
antiguidade. 

12/08/2025 
 

SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL ADI 7.788 

Ação direito de 
inconstitucionalidade 
envolvendo regulação de 
publicidade de 
medicamentos e alimentos 
nocivos à saúde. 

14/08/2025 
 
 

SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL Tema 1389 

Discussão envolvendo a 
legalidade da contratação 
de profissionais como 
pessoa jurídica (PJ) ou 
autônomos para a 
prestação de serviços. 

26/09/2025 
 
 

 

16. Além disso, a ABLE ainda possui vasta atuação como 

AUTORA em diversas ações judiciais: 

EXPERIÊNCIA RECENTE DA ABLE ENQUANTO AUTORA  
ÓRGÃO PROCESSO TEMA 

JUSTIÇA FEDERAL DO 
RIO GRANDE DO SUL 

5015546-
61.2024.4.04.7100 

 
Ação Civil Pública discutindo a nulidade da 
Portaria do IBAMA. 
 

JUSTIÇA FEDERAL DO 
RIO GRANDE DO SUL 

5026646-
13.2024.4.04.7100 

Ação Civil Pública em que se discute a 
destinação dos saldos do FDD e FCA (de 
2024 e 2025) para projetos dedicados à 
proteção de direitos coletivos e difusos do 
Rio Grande do Sul em razão das enchentes 
de 2024. 

JUSTIÇA FEDERAL DO 
RIO GRANDE DO SUL 

5022594-
71.2024.4.04.7100 

Ação Civil Pública para obtenção de um 
plano amplo de apoio financeiro ao setor 
produtivo empresarial e industrial do RS em 
razão das enchentes de 2024. 

JUSTIÇA FEDERAL DO 
DISTRITO FEDERAL 

1043972-
80.2024.4.01.3400 

Ação Civil Pública para anulação de ato 
administrativo do MAPA (Portaria 1.118/2024) 
sobre a pena de suspensão das atividades 
econômicas das indústrias de produtos de 
origem animal. 

JUSTIÇA FEDERAL DE 
SÃO PAULO 

5016305-
11.2025.4.03.6100 

Ação Civil Pública sobre a majoração das 
alíquotas do IOF. 
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17. Em todas essas medidas verifica-se que um elemento 

comum orienta a atuação da ABLE: a defesa da liberdade econômica por 

meio da contribuição com decisões judiciais que ponderem as 

consequências práticas da regulação econômica, em sentido amplo. E 

sempre com base em evidências científicas. 

18. A contribuição da ABLE com o debate técnico das 

questões jurídicas é, portanto, comprovadamente efetiva. Por exemplo, no 

Tema 1291 da Repercussão Geral, a propósito, então sob a relatoria do Min. 

Edson Fachin, visando contribuir para o debate, a ABLE participou de 

audiência pública no STF, em 09/12/20244, e trouxe aos autos do recurso 

extraordinário um estudo econômico sobre o mercado de plataformas 

digitais de transporte, em 31/03/2025. 

19. Dessa forma, é incontestável a representatividade 

adequada da ABLE para requerer o seu ingresso como amicus curiae, nos 

termos do art. 138 do CPC. 

II.B. RELEVÂNCIA DA MATÉRIA, ESPECIFICIDADE DO 

TEMA OBJETO DA DEMANDA E REPERCUSSÃO 

SOCIAL DA CONTROVÉRSIA 

20. Além da representatividade adequada do amicus 

curiae, deverá estar configurada a presença de, no mínimo5, um dos 

seguintes requisitos quanto ao litígio: (a) a relevância da matéria, (b) a 

especificidade do tema da demanda e (c) a repercussão social da 

controvérsia. 

 
 
4 https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-realiza-primeiro-dia-de-audiencia-publica-sobre-vinculo-
empregaticio-entre-motoristas-de-aplicativos-e-plataformas-digitais/ 
 
5 Conforme o Enunciado 395 do FPPC (Fórum Permanente de Processualistas Civis): “Os requisitos 
objetivos exigidos para a intervenção do amicus curiae são alternativos”. TALAMINI, Eduardo. Breves 
comentários ao novo Código de Processo Civil, p. 469; e AMARAL, Guilherme Rizzo. Comentários às 
alterações do novo CPC, nota 2.2 ao art. 138. p. 215. 
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21. De todo modo, ainda que apenas um dos requisitos do 

art. 138 do CPC se faça necessário, as três hipóteses previstas no CPC estão 

presentes no caso concreto. 

22. A RELEVÂNCIA DA MATÉRIA é incontestável, pois o 

debate transcende a validade da Lei nº 14.790/2023 e acaba afetando a 

matriz de constitucionalidade de políticas públicas de inclusão social que, 

ao serem implementadas, implicam exclusão e segregação, com afronta à 

ordem constitucional econômica. O enfrentamento da matéria, portanto, 

exige a ponderação de direitos fundamentais como a livre concorrência, a 

proteção dos consumidores, a liberdade econômica, a isonomia, a 

autonomia individual e a proteção ao mínimo existencial. 

23. A ESPECIFICIDADE DO TEMA reside na necessidade 

de uma análise aprofundada das consequências da intervenção estatal na 

esfera patrimonial privada e na liberdade de concorrência, o que demanda 

conhecimentos específicos sobre tais áreas afetadas, inclusive no campo da 

economia comportamental. 

24. A REPERCUSSÃO SOCIAL da controvérsia é evidente, 

uma vez que a solução a ser implementada a partir do resultado da ação 

pode atingir milhões de pessoas e de distorcer todo um mercado lícito e 

regulado, e, como consequência direta, sujeitar a sociedade ao risco de 

migração de usuários para plataformas ilegais, comprometendo a 

arrecadação fiscal, a integridade do sistema e a saúde pública, conforme já 

alertado por diversos amici curiae e órgãos de controle. Há o risco do 

chamado “efeito bumerangue”, muito conhecido no campo da Análise 

Econômica do Direito (efeitos diversos daquele pretendidos antes da 

intervenção estatal). 

25.  Para que se tenha uma ideia da relevância do tema, o 

mercado ilegal, hoje, corresponde a mais de 50% de todo o mercado de 
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apostas de quota fixa.6 E, segundo recente pesquisa ANJL/Cruz Consulting, 

realizada em outubro de 2025, 45,08% dos beneficiários migrariam para 

plataformas não regulamentadas caso fossem impedidos de apostar nas 

empresas autorizadas e reguladas.7  

26. Isso evidencia que a proibição dos beneficiários de 

participar do mercado em regulado não o afasta do jogo, apenas o desloca 

para o mercado ilegal, aumentando o grave problema que o regulador tem 

tentado combater, como inclusive já vem acontecendo em outros mercados 

no Brasil, conforme noticiário divulgado na mídia (cigarros, combustíveis, 

etc).  

27. Dessa forma, é inegável a relevância da matéria, a 

especificidade do tema em debate e a repercussão social da controvérsia.  

III. CONTRIBUIÇÃO EFETIVA DA ABLE NA TESSITURA 

DE UM PANORAMA TÉCNICO PARA ANÁLISE DA 

QUESTÃO 

28. Ao deferir parcialmente as medidas cautelares 

requeridas em medida posteriormente ratificada pelo plenário desse col. 

STF, Vossa Excelência entendeu por determinar a implementação de 

“medidas imediatas de proteção especial que impeçam a participação 

nas apostas de quota fixa com recursos provenientes de programas 

sociais e assistenciais como o Bolsa Família, o Benefício de Prestação 

Continuada e congêneres”. 

 
 
6 A título exemplificativo, confira-se informação oficial da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério 
da Fazenda que, dentre outras questões (aí incluindo-se a expressiva arrecadação do Governo Federal 
das empresas autorizadas) que, enquanto existem 78 empresas autorizadas com a possibilidade de 
operação de 3 (três) sites cada, só no primeiro semestre deste ano foram derrubados mais de 15 mil sites 
ilegais: https://www.gov.br/fazenda/pt-br/assuntos/noticias/2025/agosto/no-primeiro-semestre-17-7-
milhoes-de-brasileiros-realizaram-apostas-de-quota-fixa-e-ultrapassou-se-o-total-de-15-mil-sites-ilegais-
bloqueados 
  
7 https://www.poder360.com.br/poder-pesquisas/451-de-beneficiarios-migrariam-para-bets-ilegais-diz-
pesquisa/ 
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29. O comando judicial, portanto, delimitou a restrição ao 

objeto (o uso de verbas de origem assistencial), sem conferir à 

Administração Pública autorização para impor qualquer interdição de 

caráter pessoal ou subjetivo sobre o cidadão beneficiário. A ratio decidendi 

da medida cautelar (certamente sujeita a uma revisão futura em razão de 

evidências que forem trazidas ao conhecimento dessa Corte) residia em 

resguardar a destinação do recurso público, e não em tolher a autonomia de 

indivíduos legalmente capazes de praticar atos da vida civil e de consumir 

um serviço público que, pela lei (cuja eficácia não foi suspensa), tornou-se 

lícito e regulamentado. 

30. Apesar da clareza dos limites de intervenção das 

“medidas de proteção especial”, defendendo tratar-se da “única opção 

técnica disponível e efetiva” para cumprir a decisão liminar proferida nos 

autos, a União Federal, por meio da Secretaria de Prêmios e Apostas do 

Ministério da Fazenda (SPA/MF), informou a esta Suprema Corte a edição da 

Portaria SPA/MF nº 2.217/2025 e da Instrução Normativa SPA/MF nº 22/2025 

estabelecendo que as empresas operadoras de apostas devem consultar 

bases de dados governamentais e, em caso de identificação do CPF de um 

beneficiário de Bolsa Família ou BPC, estão obrigadas a negar o cadastro 

ou encerrar compulsoriamente a conta já existente (peça 348 da ADI 7721). 

31. Com o devido respeito, a medida de exclusão e vedação 

participação dos beneficiários de programas sociais e assistenciais no 

ambiente regulado de apostas de quota fixa instituída pelos aludidos 

instrumentos normativos a pretexto e sob a alegação de cumprimento da 

decisão liminar proferida nos autos acabou excedendo drasticamente o 

comando judicial e incidiu em preocupante desvio de finalidade e em 

flagrante excesso do poder regulamentar, isto com gravíssima violação aos 

pilares constitucionais que se pretendia proteger, inclusive a liberdade 

econômica dos cidadãos beneficiários dos citados programas. Além de que 

torna definitivo, o que essa decisão cautelar estabeleceu. 
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32. De fato, ao excluir grupos inteiros de apostadores do 

mercado autorizado, o regulador acabou por potencialmente enfraquecer o 

próprio sistema que pretende proteger. A redução da base regulada diminui 

a eficácia dos órgãos federais de controle, limita a capacidade de fiscalização 

e compromete a arrecadação associada ao setor. Assim, ao invés de reforçar 

a autoridade regulatória e a política pública de integridade, a medida tende 

a produzir o efeito contrário: desestrutura o mercado supervisionado e 

fragiliza os instrumentos estatais de acompanhamento e prevenção (eis o 

“efeito bumerangue” mencionado anteriormente). 

III.A. Excesso de Poder Regulamentar e Subversão 

da Vontade Judicial 

33. Com o devido respeito, ao editar tais normativos a 

União, por meio da SPA/MF, acabou por desvirtuar a essência do comando 

específico de um acórdão vinculante desta Suprema Corte. 

34. A decisão referendada nas ADIs nºs 7.721 e 7.723 foi 

objetiva ao restringir a utilização de “recursos provenientes” de programas 

assistenciais. A finalidade era a tutela do destino da verba pública. No 

entanto, defendendo tratar-se da “única opção técnica disponível e efetiva” 

para cumprir a decisão liminar proferida nos autos, os atos regulamentares 

transformaram essa medida de cautela patrimonial em uma interdição 

pessoal e absoluta, ao determinar que o mero registro do CPF do cidadão 

em bases como CadÚnico ou BPC imponha o bloqueio de seu acesso a uma 

atividade lícita e regulamentada. 

35. Essa conversão do controle do recurso em exclusão da 

pessoa não encontra respaldo na Lei nº 14.790/2023 (tampouco na 

Constituição Federal), que em momento algum impede beneficiários de 

programas sociais de serem apostadores. Essa inovação na ordem jurídica, 

materializada por atos infralegais, constitui evidente excesso de poder 

regulamentar, concessa venia. 
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36. Inclusive, e este é um ponto de extraordinária 

relevância para o deslinde da controvérsia. Recentes e aprofundadas 

análises promovidas pelo Tribunal de Contas da União, consubstanciadas 

nos Acórdãos nº 2.528/2025 e nº 2.529/20258, ambos do Plenário e relatados 

pelo Ministro JHONATAN DE JESUS, acabam por desconstruir a simplista 

narrativa de que os recursos utilizados em apostas pelos citados 

beneficiários são, necessariamente, oriundos dos programas assistenciais. 

37. No bojo do Acórdão 2.529/2025-Plenário (TC 

024.146/2024-2), que consistiu em levantamento específico sobre o 

comprometimento da renda dos beneficiários com apostas online, o 

Ministro Relator foi categórico ao alertar ser impossível afirmar com toda 

certeza que os recursos utilizados para apostas venham exclusivamente do 

Bolsa Família, e a razão para tal é relevantíssima: a esmagadora maioria dos 

beneficiários possui outras fontes de renda. 

38. O relatório técnico que embasou o acórdão, citando 

dados oficiais, foi claro ao apontar que, em janeiro de 2025, nada menos que 

83,93% dos titulares do benefício possuem rendas próprias 

autodeclaradas, e que a soma dessas rendas declaradas (R$ 13,73 bilhões) 

foi superior ao montante total transferido pelo programa (R$ 13,70 

bilhões) naquele mesmo mês.  

39. Trata-se de informação oficial, apurada por um órgão 

de controle externo, que altera completamente a percepção do problema. 

E, sem dúvida, legitimar a presunção de que o beneficiário aposta com o 

dinheiro do programa assistencial é, no mínimo, proceder temerário diante 

do fato de que renda total dos citados beneficiários, é superior ao valor 

assistencial recebido. O recurso que entra na conta bancária do cidadão 

mistura-se com seus próprios ganhos, tornando a segregação da origem um 

exercício inviável e, mais importante, comprova que o bloqueio da pessoa 

 
 
8 Disponibilizados no site do TCU: https://portal.tcu.gov.br/imprensa/noticias/bolsa-familia-tcu-analisa-
possivel-uso-ilicito-de-cpfs-de-beneficiarios-em-bets 
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uma medida desproporcional que ignora a existência de um patrimônio 

privado e autônomo do beneficiário. 

40. Já o Acórdão nº 2.528/2025-Plenário (TC 

023.126/2024-8), ao examinar a mesma temática, reforçou a complexidade 

do cenário e a inadequação de uma solução punitiva e generalizante. Aquele 

julgado, ao analisar as movimentações financeiras, identificou situações de 

notória gravidade que sugerem não apenas o uso de renda própria, mas 

também a ocorrência de fraudes e uso indevido de CPFs. 

41. Tem-se, portanto, que a restrição que acabou sendo 

imposta pela União atinge, de forma substantiva, renda própria dos 

beneficiários, o que demonstra que a mera exclusão do beneficiário do 

sistema trata-se de uma resposta simplista e ineficaz para a real natureza do 

fenômeno. A medida da União, portanto, não apenas excede o comando 

judicial, mas ignora a realidade, invadindo, de forma demasiadamente 

intrusiva, a autonomia patrimonial de milhões de brasileiros. 

III.B. Restrições Paternalistas 

42. A providência da União, para além de não cumprir a 

determinação cautelar proferida por esta Suprema Corte, também não se 

mostra consentânea constitucionalmente, por promover discriminação 

inconstitucional e paternalismo estatal excessivo. 

III.B.1. Prática Anti-Isonômica e Segregação 

Socioeconômica 

43. A atuação da União, a pretexto de cumprir a decisão 

desta Suprema Corte, terminou por criar uma distinção arbitrária e 

insustentável. A condição de beneficiário de programa social, embora 

evidencie vulnerabilidade socioeconômica, não gera, por si só, a presunção 

de incapacidade civil ou de má-fé para gerir todos os seus bens. O cidadão 

que recebe um benefício social, mas complementa sua renda com trabalho 
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(formal ou informal) ou recebe doações, fica impedido de destinar qualquer 

montante de seu patrimônio para o lazer da aposta regulada. 

44. Há uma contraposição frontal ao princípio da isonomia, 

diante da instituição de um tratamento desigual entre cidadãos em idêntica 

situação, com base exclusivamente na condição socioeconômica. Ao criar 

uma categoria de pessoas (beneficiários de programas assistenciais) 

proibidas de acessar um serviço público legalizado apenas por serem 

economicamente vulneráveis, a União implantou uma das formas mais 

perversas de discriminação: a segregação fundada na pobreza. 

45. A pretexto de, em cumprimento à decisão desse STF, 

implementar “medidas imediatas de proteção especial que impeçam a 

participação nas apostas de quota fixa com recursos provenientes de 

programas sociais e assistenciais como o Bolsa Família, o Benefício de 

Prestação Continuada e congêneres”, acabou por se estabelecer um 

regime paternalista e estigmatizante, segundo o qual determinados 

cidadãos seriam presumivelmente incapazes de gerir a própria renda e, por 

isso, deveriam ser impedidos de exercer direitos disponíveis, como o de 

participar, livremente e por sua conta e risco, de atividades econômicas 

legalmente permitidas. Essa distinção imposta carece de qualquer 

razoabilidade ou correlação lógica com a finalidade almejada (impedir o uso 

indevido do benefício assistencial). 

46. A medida estabelece uma segregação 

socioeconômica em um mercado lícito, impondo uma capitis diminutio 

digital e estigmatizante sobre a população assistida. Essa presunção de 

incapacidade contradiz o arcabouço constitucional que busca a integração 

e a autonomia desses indivíduos (art. 1º, III, da CF). Na esteira da 

jurisprudência desta Corte (ADI 5.355/DF, Rel. Min. Luiz Fux), inexiste o 

vínculo de correlação lógica entre a condição de beneficiário e a vedação 

absoluta de apostar, independentemente da origem do recurso empregado. 
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47. Ademais, a restrição é flagrantemente iníqua sob o 

prisma concorrencial e da isonomia entre agentes. O beneficiário dos 

programas assistenciais é banido das plataformas de quota fixa privadas e 

reguladas, mas pode se dirigir a qualquer lotérica da Caixa Econômica 

Federal – que detém o monopólio das loterias federais – e nela apostar, 

utilizando, inclusive, o mesmo cartão de débito. Essa disparidade confere 

uma reserva de mercado oblíqua ao monopólio estatal, em detrimento dos 

operadores privados licenciados, violando o princípio da livre concorrência, 

constante do art. 170, IV, da Constituição Federal. 

III.B.2. Dignidade da Pessoa Humana e Autonomia 

48. A dignidade humana, em sua dimensão de autonomia, 

garante ao indivíduo a prerrogativa de tomar decisões sobre sua própria vida 

e sobre a gestão de seu patrimônio. Os programas sociais, por definição 

constitucional (art. 6º, parágrafo único, da CF), visam garantir o mínimo 

existencial para a promoção dessa dignidade e da capacidade de consumo 

e lazer (art. 6º e art. 217, § 3º, da CF). 

49. O estabelecimento de restrições ao sujeito (e não ao 

objeto, como assentado na decisão cautelar proferidas nas ADIs conexas), 

torna a Administração Pública uma espécie de tutora onipotente, retirando 

a liberdade de escolha do cidadão (art. 5º, XXII, da CF), tratando os 

beneficiários de programas sociais como pessoas de segunda classe, 

incapazes de discernimento e de gestão responsável de suas finanças. 

50. Ao ditar a destinação de todos os recursos do 

beneficiário (sem distinção daqueles obtidos de origem lícita e distinta de 

programas sociais), o Estado incorre em paternalismo excessivo, vedado 

em um regime constitucional que exige que as restrições à autonomia se 

deem por lei estrita e para fins imperiosos. Com o devido respeito, o ato 

administrativo da SPA/MF acabou por transformar um instrumento de 

inclusão em um símbolo de exclusão e tutela. Sabe-se hoje que o melhor 

caminho para políticas públicas na seara consumerista é a do “nudge”, isto 
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é, o “pequeno empurrão” para melhor tomada de decisão e não a violência 

de uma proibição. 

51. O Poder Público, sob uma ficta intenção de proteger, 

não pode determinar previamente quais atividades os beneficiários de 

programas sociais podem ou não acessar, sob pena de esvaziar o propósito 

emancipatório dessas políticas e perpetuar o estigma que recai sobre esse 

grupo. Tal conduta reflete uma lógica discriminatória, punitiva e 

proibicionista, em desacordo com o princípio constitucional da dignidade 

da pessoa humana e, também, em descompasso com o que decidiu essa 

Suprema Corte na decisão que a União asseverou estar cumprindo. 

III.B.3. Excesso da Medida Reconhecido pela União: 

Necessidade de Esclarecimento, por Parte 

dessa Suprema Corte, sobre o Alcance da 

Decisão Liminar Proferida 

52. Nos embargos de declaração que opôs contra a decisão 

liminar proferida nos autos, a União fez consignar que a determinação de 

que fossem implantadas “‘medidas imediatas’ de proteção especial que 

impeçam a participação de apostas de quota fixa com ‘recursos 

provenientes’ de programas sociais” encontrava obstáculos identificados 

pelas áreas técnicas (Ministério da Fazenda, Ministério do Desenvolvimento 

e Assistência Social, Família e Combate à Fome e Banco Central do Brasil e 

tornavam “imperativo o esclarecimento do decidido por essa Suprema 

Corte” (peça 277da ADI 7721). 

53. A respeito do tema, o Ministério do Desenvolvimento e 

Assistência Social, Família e Combate à Fome foi enfático ao consignar os 

objetivos dos programas assistenciais, especialmente o de fortalecer “a 

função protetiva das famílias, especialmente das crianças, adolescentes e 

jovens” na medida em que a “transferência de renda estimula a autonomia 

das famílias permitindo que as pessoas tenham uma estabilidade na 

renda e que assim estejam mais protegidas” (peça 277 da ADI 7721). 
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54. Foi enfático, ainda, ao consignar que “O valor financeiro 

repassado pelo Programa a cada família beneficiária é recurso privado, a 

partir do momento que integra sua conta bancária, e não mais recurso 

público” (peça 277 da ADI 7721). 

55. Destacou também que a conta bancária de 

pagamento dos benefícios não é de uso exclusivo do programa, na medida 

em que ela “pode movimentar valores monetários oriundos de fontes 

diversas, sem qualquer vínculo” com os programas, conclusão esta 

reforçada por “estudo do Banco Mundial intitulado ‘Perfil de trabalho das 

famílias de baixa renda do Brasil e políticas de inclusão econômica” que 

revela que “83% dos homens beneficiários do PBF e 41% das mulheres 

beneficiárias do PBF encontram-se na força de trabalho na condição de 

ocupados (40% como empregados informais e 32% como trabalhadores 

por conta própria informais)” (peça 277 da ADI 7721). 

56. Destacou ainda que nas contas de pagamento do Bolsa 

Família, “as mais de 9,67 milhões de famílias que fizeram pix 

movimentaram cerca de R$ 8,5 bilhões, mas só receberam R$ 6,5 bilhões 

do Programa” e, com essa constatação, passou a afirmar que “um eventual 

bloqueio da conta invade esfera privada, onde o cidadão movimenta 

outras rendas, o que é esperado, visto que a maior parte dessa 

população gera renda, mesmo que em patamares inferiores àqueles que 

são necessários ao seu sustento e segurança alimentar” (peça 277 da ADI 

7721). 

57.  Daí, então, afirmou que não seria “operacionalmente 

viável distinguir entre a renda proveniente do trabalho e o benefício 

financeiro recebido do Programa” e teceu considerações sobre a 

impossibilidade de se estabelecer controles relativos ao uso do dinheiro 

pelas famílias beneficiárias (peça 277 da ADI 7721). 

58. Após citar referida manifestação ministerial, nos 

citados embargos a União consignou o seguinte: “Na referida nota, afastou-
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se a possibilidade de identificação dos cartões de débito específicos do 

bolsa família para as empresas privadas (bets), em razão da Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018), mas aventou-se, como 

uma MEDIDA VIÁVEL para o cumprimento da decisão embargada, a 

proibição irrestrita de uso do cartão de débito para apostas, sem 

qualquer tipo de diferenciação, até mesmo porque ‘as contas bancárias de 

pagamento do PBF, por exemplo, não são exclusivas ao programa, isto é, o 

beneficiário pode (ou recebe) outras rendas nela” (peça 277 da ADI 7721). 

59. Logo na sequência, a União afirmou ter consultado o 

Banco Central do Brasil, que “confirmou ser tecnicamente possível a 

vedação do uso de cartões de débito (não apenas os cartões de débito 

vinculados a benefícios sociais) para os fins de cumprimento da decisão 

embargada, registrando, todavia, a eficácia limitada de tal providência” 

(peça 277 da ADI 7721). Citou, para tanto comprovar, o texto do ofício do 

Banco Central do Brasil. 

60. Quanto à referida “eficácia limitada”, é bom que se 

diga, que o Banco Central do Brasil afirmou o seguinte: “o Decem entende 

relevante indicar que a medida pode ter eficácia limitada, uma vez que 

as apostas poderiam continuar sendo realizadas por outros meios de 

pagamento, tais como cartões pré-pagos (que funciona de forma similar 

ao cartão de débito), Pix, TED e transferências intrabancárias (book 

transfer)”.  

61. Nesse ponto, anote-se, que se ignorou a efetiva 

possibilidade de bloqueio da conta em que os beneficiários recebem 

recursos de programas assistenciais para realizar qualquer transação 

(seja através de PIX, TED, cartão de débito ou crédito) para casas de apostas.  

62. Daí, então, é que a União requereu o acolhimento dos 

embargos de declaração para “esclarecer os termos da cautelar 

parcialmente deferida por essa Suprema Corte”. 
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63. Sem prejuízo de uma reanálise oportuna dos 

relevantes temas nele suscitados, referidos embargos foram julgados 

prejudicados por ante o início do novo marco regulatório das apostas de 

quota fixa em 1/1/25 (peça 315 da ADI 7721), mas, quando da comunicação da 

forma com que cumprida a decisão liminar, a União fez consignar ter 

adotado a “única opção técnica disponível e efetiva viabilizar tal 

impedimento” de uso de recursos de programas assistenciais para apostas 

de quota fixa e reiterou as dificuldades já apontadas. 

64. De tudo quanto exposto, não há dúvida de que a União 

já reconheceu nos autos o excesso da medida que acabou por ser adotada, 

inclusive porque ela tratava como excessivo até mesmo o mero bloqueio do 

cartão de débito das contas, considerando que nelas os beneficiários 

movimentam recursos próprios. Se o bloqueio do cartão de débito já era 

excessivo, o que se dizer, então, do bloqueio do CPF do beneficiário? 

65. Nada obstante, muito embora o reconhecimento desse 

excesso, na manifestação em que informou o cumprimento da decisão 

liminar proferida por esse STF, a União reiterou as ponderações trazidas em 

sede de embargos de declaração, mas defendeu que assim agiu por ser essa 

supostamente a “única opção técnica disponível e efetiva viabilizar tal 

impedimento” de uso de recursos de programas assistenciais para apostas 

de quota fixa, conforme determinado por esse STF.  

66. E assim agiu num contexto em que reconheceu a 

existência de “uma MEDIDA VIÁVEL para o cumprimento da decisão 

embargada, a proibição irrestrita de uso do cartão de débito para 

apostas, sem qualquer tipo de diferenciação” dos recursos da conta, 

medida esta que, embora tivesse a eficácia limitada “uma vez que as 

apostas poderiam continuar sendo realizadas por outros meios de 

pagamento”, poderia ser ampliada para criar um bloqueio da conta em que 

os beneficiários recebem recursos de programas assistenciais para 

realizar qualquer transação (seja através de PIX, TED, cartão de débito ou 

crédito) para casas de apostas.  
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67. Com o devido respeito, essa medida reconhecida 

como viável pela União devidamente ampliada para conter a limitação 

da sua eficácia, embora significasse uma gravosa intervenção na esfera das 

liberdades individuais dos beneficiários dos programas sociais e 

assistenciais9, seria medida adequada, suficiente e proporcional para 

assegurar o cumprimento da decisão liminar proferida por essa Suprema 

Corte. Em outros termos: existem meios alternativos e proporcionais 

reconhecidos pela União como viáveis, porém, surpreendentemente, 

acabou-se aplicando, desde logo, a medida mais drástica e 

desproporcional possível. 

68. Corrobora a percepção de que a medida eleita pela 

União é inadequada e excessiva a sua própria hesitação em implementá-la. 

69. Após a divulgação de dados técnicos e pesquisas de 

opinião que alertavam para os efeitos contraproducentes da medida (como 

a já citada pesquisa da Cruz Consulting, que apontou que 45,1% dos 

beneficiários do Bolsa Família migrariam para plataformas não 

regulamentadas caso fossem impedidos de apostar nas licenciadas), a 

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda terminou por 

editar a Instrução Normativa SPA/MF nº 24, de 29 de outubro de 2025 

(anexo 03), prorrogando por mais 30 dias o prazo para que as operadoras 

de apostas implementassem os mecanismos de bloqueio, a vencer, agora, 

em 1º de dezembro de 2025. 

70. Essa postergação não é um mero ato administrativo de 

gestão de prazos; é um sintoma inequívoco da insegurança do próprio órgão 

regulador quanto à viabilidade e, principalmente, à razoabilidade e às 

consequências da solução que ele mesmo desenhou. 

 
 
9 Isso porque, embora nas referidas contas os beneficiários recebem recursos próprios de outras fontes, 
como reconheceu a União, poderiam eles, caso tivessem interesse de realizar apostas, abrir outras contas 
e passar a movimentar seus recursos próprios. 
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71. A protelação revela que a União, confrontada com a 

realidade empírica, reconhece, ainda que tacitamente, a fragilidade de sua 

própria política, tornando ainda mais necessária e urgente uma 

manifestação clara desta Suprema Corte para aclarar o quanto decidido em 

sede liminar e evitar que uma medida comprovadamente falha, 

desproporcional e potencialmente danosa ao interesse público venha a ser 

efetivada. 

III.B.4. Falha no Teste da Proporcionalidade: 

Desnecessidade e Migração Ilegal 

72. A atuação regulamentar da União é comprovadamente 

desnecessária, condição que, por si só, a torna inconstitucional sob a ótica 

da proporcionalidade. A decisão desta Corte buscava um fim legítimo 

(proteção do recurso), mas o meio adotado (bloqueio da pessoa) é o mais 

intrusivo e não o único disponível. 

73. Conforme a própria Advocacia-Geral da União sinalizou 

em seus embargos de declaração opostos, a implementação de filtros na 

origem das transações (bloqueio no cartão de débito conta em que recebida 

os benefícios, por exemplo) era uma alternativa tecnicamente viável e muito 

menos gravosa, pois a restrição incidiria sobre o fluxo, e não sobre o 

indivíduo. A opção pela exclusão do sujeito, portanto, violou o princípio 

da proibição do excesso e desrespeitou, de forma gravíssima, o comando 

da liminar proferida por esse STF. 

74. A doutrina do  Professor Gustavo Binenbojm inspira o 

enquadramento dos atos normativos em análise como regulação por 

banimento. Sucede que o banimento é “medida regulatória extrema”, que 

acarreta o maior grau de restrição à liberdade de escolha e “deve ser medida 

de última ratio, somente adotável quando imprescindível (…) e todas as 

demais medidas menos gravosas se revelarem insuficientes”, sob pena de 
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produzir “efeitos colaterais perversos”, como surgimento de mercados 

informais e agravamento de externalidades10.  

75. Nesse sentido, a ineficácia e a gravidade da medida 

geram um efeito sistêmico perverso: a exclusão de milhões de usuários do 

mercado regulado os empurra para a clandestinidade.  

76. Não se trata de uma mera especulação. Dados11 

demonstram que apostas em empresas ilegais faz parte do dia a dia da 

população, especialmente em situação de vulnerabilidade12, e que o 

mercado ilegal de apostas no Brasil já superou o mercado legal em volume 

de acessos, com mais de 55% dos usuários migrando para plataformas sem 

regulação. Além disso, rememore-se que a já citada pesquisa realizada pela 

Cruz Consulting revelou o alarmante dado de que 45,1% dos beneficiários 

de programas sociais afirmaram que migrariam para plataformas de 

apostas ilegais caso fossem impedidos de apostar nas operadoras 

regulamentadas. 

77. Essas estatísticas, por si sós, demonstram o fracasso 

anunciado da política de exclusão. A proibição não eliminará a conduta de 

apostas por beneficiários, apenas deslocará esses beneficiários para um 

ambiente sem qualquer tipo de salvaguarda, fiscalização ou tributação13, 

potencializando exponencialmente os riscos de endividamento, ludopatia e 

fraudes.  

 
 
10 vide BINENBOJM, Gustavo. Poder de Polícia, Ordenação e Regulação. 3a ed. Belo Horizonte: Fórum, 
2020, p. 229-231 
11 Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/amp/mercado/2025/10/plataformas-de-jogos-online-
ilegais-superam-as-legais-no-brasil-diz-empresa-americana.shtml 
 
12 Pesquisa do Instituto Locomotiva aponta que 61% dos usuários fizeram apostas em bets irregulares em 
2025 e que as pessoas em situação de vulnerabilidade social – menor renda e escolaridade – são mais 
atingidas. Fonte: ALBUQUERQUE, Flávia. Seis em cada dez apostadores usaram bets ilegais este ano. In: 
Agência Brasil. Disponível em < https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2025-06/seis-em-
cada-dez-apostadores-usaram-bets-ilegais-este-ano >.  Pesquisa disponível em: <https://ibjr.org.br/wp-
content/uploads/2025/09/Pesquisa-Instituto-Locomotiva_Incidencia-de-Apostas-Ilegais-no-Brasil-
2025_divulgacao-10.06.2025.pdf>. Acesso em 06/10/2025. 
 
13 Dados recentes, demonstram o impacto da perda decorrente das atividades do mercado ilegal de jogos 
e apostas: https://ibjr.org.br/sala-de-imprensa/brasil-perde-r-108-bilhoes-por-ano-ao-falhar-no-combate-
ao-mercado-ilegal-de-bets-aponta-estudo/ 
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78. O banimento imposto pela solução da União, ao invés 

de proteger, fortalece o mercado ilegal, que não paga impostos, não 

cumpre regras de prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do 

terrorismo (PLD/FT) e oferece riscos exponenciais de fraude e 

superendividamento. 

79. A dimensão desse risco se torna ainda mais palpável 

quando se observa o que ocorreu em outros setores que sofreram com a 

migração de consumidores para mercados paralelos14. 

80. A taxa de canalização (proporção de apostas no 

mercado legal) será reduzida, falhando no objetivo principal da Lei nº 

14.790/2023, conforme exige o art. 20 da Lei de Introdução às Normas do 

Direito Brasileiro (LINDB), que impõe a avaliação das consequências práticas 

da regulação. Nesse sentido, reitere-se o potencial de migração para o 

mercado ilegal apontado pela pesquisa ANJL/Cruz Consulting e o tamanho 

do mercado ilegal já existente, que supera 50% do mercado total, gerando 

perdas de mais de R$ 10 bilhões por ano somente de arrecadação tributária15. 

81. Essa crítica à desproporcionalidade da atuação estatal 

não implica negar a legitimidade do objetivo subjacente à decisão do 

Supremo Tribunal Federal, qual seja, a proteção dos recursos públicos 

 
 
14 O fenômeno da pirataria de TV por assinatura (popularmente conhecido por “gatonet”), oferece uma 
analogia instrutiva. Dados recentes demonstram que redes criminosas de “gatonet” chegaram a ter mais 
assinantes no Brasil do que a maior operadora legal de TV paga do país, com uma base de milhões de 
usuários e uma movimentação financeira anual que se aproximava de R$ 1 bilhão. 
 
Esse mercado pirata não apenas causou um prejuízo estimado em R$ 2 bilhões por ano ao setor formal, 
subtraindo empregos e impostos, mas também expôs milhões de consumidores a riscos de segurança 
digital, como roubo de dados e infecção por malware. 
 
A lição é clara: quando o Estado adota medidas que tornam o acesso a um serviço lícito excessivamente 
oneroso ou, como no caso, impossível, ele não elimina a demanda, ele a canaliza para a clandestinidade, 
criando um leviatã regulatório incontrolável. 
 
A medida da União, ao banir milhões de potenciais apostadores do mercado legal, está pavimentando o 
caminho para a criação de um verdadeiro “gatobet”, um ecossistema de apostas clandestinas que 
operará à margem da lei, sem gerar um único centavo de arrecadação e sem oferecer qualquer proteção 
ao cidadão. 
 
15 Disponível em: https://ibjr.org.br/sala-de-imprensa/brasil-perde-r-108-bilhoes-por-ano-ao-falhar-no-
combate-ao-mercado-ilegal-de-bets-aponta-estudo/ 
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destinados a programas assistenciais. O que se contesta é o meio eleito para 

tal fim, que se revela inadequado, desnecessário e desproporcional em 

sentido estrito. 

82. Existem, de fato, múltiplas alternativas tecnicamente 

viáveis e juridicamente adequadas que permitem alcançar o mesmo 

objetivo sem violar direitos fundamentais, focando a restrição no fluxo 

financeiro (o recurso) e não na condição social do indivíduo (a pessoa). 

83. Uma primeira linha de soluções consiste no bloqueio 

direto na origem (de programas assistenciais) dos recursos. Isso poderia 

ser implementado impedindo que as contas bancárias específicas, utilizadas 

para o recebimento dos benefícios sociais, realizem transferências diretas 

para empresas de apostas. Tal medida poderia ser operacionalizada por 

meio da criação de um identificador bancário (uma flag) para essas contas, 

que seria consultado em tempo real pelos sistemas dos operadores de 

pagamento antes da liberação da transação. Uma regulamentação do 

Banco Central poderia impor às instituições financeiras e aos intermediários 

de pagamento (operadoras de Pix, cartões, fintechs, etc.) a obrigação de 

bloquear transações de débito em favor de casas de apostas quando a 

origem for uma conta identificada como de benefício social, numa clara 

demonstração de que a tecnologia pode ser empregada para a proteção 

patrimonial sem a necessidade de cercear liberdades. 

84. Uma segunda frente de atuação, cumulativa ou 

alternativa, envolve a implementação de um sistema de verificação cruzada, 

uma espécie de “malha fina” para detectar fraudes indiretas. Esse 

mecanismo, operado de forma integrada entre o Banco Central, a Dataprev, 

a Receita Federal e a própria SPA/MF, utilizaria dados bancários 

anonimizados para identificar movimentações sequenciais suspeitas, como, 

por exemplo, o crédito do benefício em uma conta, seguido de uma 

transferência imediata para outra conta de mesma titularidade ou de um 

terceiro próximo, e a subsequente transferência dessa segunda conta para 

uma operadora de apostas. A identificação de tais padrões permitiria uma 
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atuação fiscalizatória cirúrgica. Comprovado o uso indevido, e após 

assegurado o contraditório e a ampla defesa, poder-se-ia, então, como 

medida sancionatória, determinar o bloqueio do CPF daquele indivíduo 

específico nas plataformas reguladas, como uma consequência de sua 

conduta ilícita, e não como uma presunção de incapacidade. Em 

contrapartida, poder-se-ia estabelecer aos operadores de apostas a 

obrigação de que informem, de forma apartada, as tentativas de utilização 

de contas vedadas, ou até mesmo as transações realizadas por beneficiários 

dos referidos programas. 

85. Adicionalmente, medidas de caráter educativo e 

preventivo, como campanhas de educação financeira e a instituição de um 

sistema de dupla verificação bancária para transferências originadas de 

contas sociais, com alertas claros sobre a vedação do uso dos recursos para 

fins de aposta, poderiam complementar o arcabouço protetivo. 

86. Sem falar que pode o ente federal, ainda, criar uma 

política normativa dos benefícios estabelecendo a vedação do uso do 

recurso público pago a título de benefício e, também, que o 

descumprimento dessa vedação poderá gerar a perda do benefício, além da 

própria criação de “conta social protegida”, que permita apenas saques, 

pagamentos de consumo básico e transferências para contas pessoais. 

87. Essa diversidade de alternativas, ao contrário da 

interdição pessoal, mantêm os apostadores dentro do ambiente regulado, 

onde há verificação de identidade, políticas de jogo responsável e 

rastreabilidade financeira, garantindo a integridade do mercado e a 

proteção do consumidor. 

88. O bloqueio financeiro é, portanto, um meio menos 

gravoso e mais eficaz para atingir o fim legítimo almejado, respeitando os 

princípios da necessidade, da finalidade e da não discriminação. 
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III.C. Livre Iniciativa e Ordem Econômica 

89. Por fim, a intervenção estatal, nos modos atuais, atinge 

frontalmente a ordem econômica e a livre iniciativa. Para os operadores 

privados legalizados, o ato regulamentar da SPA/MF impõe um ônus 

operacional e jurídico indevido, obrigando-os a manter listas de exclusão 

baseadas em critérios classistas e a assumir a responsabilidade por um 

controle social que é, ontologicamente, do Estado. 

90. O segmento de apostas de quota fixa, que investiu 

milhões em outorgas e compliance para atuar sob o novo marco legal, vê 

seu ambiente de negócios subitamente contaminado por um regime de 

exclusão de mercado que é, além de discriminatório, antieconômico. 

91. A retirada forçada de milhões de consumidores 

representa uma perda de market share, que beneficia diretamente o 

mercado clandestino e os operadores ilegais, violando a livre concorrência. 

92. A ABLE, em sua defesa intransigente da racionalidade 

regulatória, reitera que se deve assegurar a livre iniciativa e a legitimidade 

de estratégias empresariais de alocação eficiente dos custos do negócio. 

93. O modelo de dirigismo estatal que dita quem pode 

consumir o quê, com base em juízos paternalistas, é um retrocesso que 

fragiliza a segurança jurídica e desestimula o investimento no mercado 

regulado, inviabilizando o desenvolvimento econômico em detrimento de 

uma prática de exclusão social. 

94. Dentro de contextos de liberdade propiciados por uma 

economia de mercado, os agentes econômicos possuem uma miríade de 

escolhas individuais, tanto por parte dos agentes produtores como dos 
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consumidores, os quais decidem de acordo com suas necessidades, 

preferências individuais, satisfações e incentivos existentes16. 

95. A economia de mercado considera que os agentes 

econômicos são livres para decidir o que, quando e quanto produzir e 

consumir, contudo o livre mercado não garante – genericamente17 – que um 

determinado nível de necessidades ou desejos de cada membro da 

sociedade seja alcançado individualmente, razão pela qual os agentes 

econômicos vão à busca do que necessitam mediante a realização de trocas 

através de acordos voluntários18. 

96. Nesse contexto, os arts. 489, § 2º, do CPC, o 4 e seguintes 

da Lei de Liberdade Econômica e o já citado 20 da LINDB, exigem que a 

intervenção no mercado deve ser feita a partir de critérios da realidade 

concreta, considerando as consequências práticas da decisão e precedida 

de Análise de Impacto Regulatório (AIR). 

97. Liberdade econômica, por certo, não se restringe às 

prerrogativas dos grandes agentes de mercado, antes se reverte em 

benefício da coletividade, seja na figura de novos empreendedores – que 

precisam participar de um mercado que efetivamente permita a livre 

iniciativa em condições razoáveis de concorrência –, seja na figura de 

consumidores vulneráveis – que precisam ter condições efetivas de escolha 

em um mercado com opções variadas de bens e serviços, apesar da 

assimetria informacional que caracteriza grande parte dos mercados 

contemporâneos. 

 
 
16 Para uma análise de um modelo de decisão por parte dos agentes econômicos sugerem-se as seguintes 
obras: FRANK, Robert H. Microeconomia e Comportamento. 8. ed. Porto Alegre: AMGH, 2013. MANKIW, 
Gregory. Princípios de Microecnomia. 3. ed. São Paulo: Cengage Learning, 2014. TREBILCOCK, Michael J. 
The Limits of Freedom of Contract. Cambridge: Harvard University Press, 1993. p. 2. 
17 TREBILCOCK, Michael J. The Limits of Freedom of Contract. Cambridge: Harvard University Press, 1993. 
p. 2. 
18 COASE, Ronald H. The firm, the market and the law. The University of Chicago Press: Chicago, 1988. 
CRASWELL, Richard. Freedom of Contract. Coase-Sandor Institute for Law & Economics Working Paper, 
Chicago, v. 33, 1995. SZTAJN, Rachel. Teoria Jurídica da Empresa. São Paulo: Editora Atlas, 2004. 
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98. Dessa forma, sem prejuízo de novas informações e 

estudos técnicos a serem trazidos, a ABLE requer que decisões judiciais de 

mérito, porventura adotadas nos autos, ponderem a proteção de outros 

direitos fundamentais, como a tutela da ordem econômica e dos direitos dos 

consumidores, em atenção às consequências práticas (LINDB, art. 20). 

IV. PEDIDOS 

99. PELO EXPOSTO, a peticionante pede que seja deferido 

sua admissão nas ADIs conexas na condição de amicus curiae para 

apresentar manifestações, informações, pareceres, memoriais e realizar 

sustentação oral, bem como juntar documentos e praticar quaisquer atos 

processuais compatíveis com sua posição processual. 

100. Outrossim, dada a iminência do prazo fixado pela 

Instrução Normativa SPA/MF nº 24/2025 (1º de dezembro de 2025), para 

que as operadoras de apostas implementem os mecanismos de 

bloqueio, pondera a URGENTE necessidade de que, considerando-se a 

recente manifestação da União (peça 348 da ADI 7721), essa Suprema Corte 

reconheça o indevido excesso implementado no cumprimento da 

decisão liminar proferida e, esclarecendo os seus limites na linha das 

alternativas sugeridas acima, determine que a União adote medidas 

imediatas para cumprir a citada decisão liminar nos seus estritos limites: 

e impedir o uso de recursos de programas sociais em apostas de quota fixa 

sem, contudo, adotar a extremada, ilegal e inconstitucional medida de 

excluir o beneficiário do ambiente regulado.  

101. Ou seja: que se determine à União que se abstenha de 

exigir das empresas operadoras de apostas de quota fixa a implementação 

de mecanismos de veto ou bloqueio de cadastro, acesso ou participação de 

beneficiários de programas sociais com base na sua condição pessoal, 

devendo qualquer medida restritiva futura se ater, estritamente, à 

fiscalização da origem dos recursos utilizados na aposta. 



	
	
	
	

 

29 

 
 
 
 

 

102. Por fim, requer sejam feitas todas as anotações para 

que as intimações ocorram, sempre e exclusivamente, em nome dos 

advogados signatários, sob pena de nulidade, nos termos do artigo 272, § 5° 

do CPC. 

Nesses termos, pede deferimento. 

Brasília/DF, 10 de novembro de 2025. 

 

 

LUCIANO BENETTI TIMM 
PRESIDENTE DA ABLE 

OAB/RS 37.400 

 

 

 

                FLÁVIO DE ARÁUJO WILLEMAN                              BRUNO TEIXEIRA DUBEUX 

                             OAB/RJ 102.246                                                       OAB/RJ 114.563 
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Anexo. 01 – Estatuto social da ABLE; 

Anexo 02 – Procuração e substabelecimento;  

Anexo 03 – Instrução Normativa SPA/MF nº 24, de 29 de outubro de 2025. 
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